
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 113.968 - RS (2019/0166326-2)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : LUCAS GABRIEL ARAUJO LOPES (PRESO)
ADVOGADOS : RAFAEL RAPHAELLI - DEFENSOR PÚBLICO - RS032676 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA.  SEGREGAÇÃO 
FUNDADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS 
OPERANDI. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. FALTA DE 
AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA SUPRIDA POR TÍTULO 
SUPERVENIENTE. PRIMARIEDADE. IRRELEVÂNCIA. 
COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA.  RECURSO 
IMPROVIDO.

1. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a 
medida deve estar embasada em decisão judicial fundamentada 
(art.93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da 
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela 
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do 
crime.

2. No presente caso, a prisão preventiva está devidamente justificada 
para a garantia da ordem pública, notadamente em razão da gravidade 
concreta da conduta delitiva – o paciente teria praticado o delito de 
roubo em local de intenso movimento turístico, a demonstrar ousadia 
peculiar no modus operandi da conduta.

3. A não realização de audiência de custódia não acarreta a automática 
nulidade do processo criminal. Com o decreto da prisão preventiva, a 
alegação de nulidade fica superada. Isso porque a posterior conversão 
do flagrante em prisão preventiva constitui novo título a justificar a 
privação da liberdade, restando superada a alegação de nulidade 
decorrente da ausência de apresentação do preso ao Juízo de origem 
(HC 363.278/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe 
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29/08/2016)

4. Presentes os requisitos autorizadores da segregação preventiva, 
eventuais condições pessoais favoráveis não são suficientes para 
afastá-la.  

5. Demonstrados os pressupostos e motivos autorizadores da custódia 
cautelar, elencados no art. 312 do CPP, não se vislumbra 
constrangimento ilegal a ser reparado por este Superior Tribunal de 
Justiça.

6. Recurso ordinário em habeas corpus improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jorge 
Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix 
Fischer. 
 

Brasília (DF), 13 de agosto de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 113.968 - RS (2019/0166326-2)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : LUCAS GABRIEL ARAUJO LOPES (PRESO)
ADVOGADOS : RAFAEL RAPHAELLI - DEFENSOR PÚBLICO - RS032676 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 

RELATÓRIO

 O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus com pedido liminar 

interposto por LUCAS GABRIEL ARAUJO LOPES contra acórdão proferido pelo Tribunal 

de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul (HC n. 0111158-89.2019.8.21.7000).

Segundo consta dos autos, o recorrente foi preso em flagrante, no dia 

23/2/2019 (prisão convertida em preventiva), e foi denunciado pela suposta prática do crime 

previsto no art. 157, § 2o, inciso II, do Código Penal Brasileiro, porque, aliado aos corréus, 

roubou o veículo da vítima Tairon, usando simulacro de pistola Taurus (e-STJ fls. 271/273).

A defesa formulou pedido de liberdade provisória do acusado. O Juízo 

singular, contudo, indeferiu o pleito (e-STJ fl. 252).

Inconformada, a defesa impetrou habeas corpus na Corte estadual 

alegando, em síntese, que a decisão que decretou a prisão preventiva do recorrente carece de 

fundamentação. Sustentou que o réu é primário e não foi analisada a possibilidade de aplicação 

de medidas cautelares diversas. Sublinhou, ainda, que a prisão é nula, pois não houve 

audiência de custódia.

O Tribunal de origem, contudo, denegou a ordem, recebendo o acórdão a 

seguinte ementa (e-STJ fl. 277):

HABEAS CORPUS. CÓDIGO PENAL. CRIMES CONTRA O 
PATRIMÔNIO. ART. 157, § 2º, II. ROUBO. CONCURSO DE 
AGENTES. EXISTÊNCIA DE FATO E AUTORIA.

Prisão em flagrante. Roubo de veículo automotor, Ford/Focus, 
placas KEM 4759, em concurso de agentes e com emprego de 
simulacro de arma de fogo. Acionada a Polícia Militar, acabou 
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prendendo o paciente dentro do VW/FOX, de placas IMJ 8499, 
utilizado na prática do roubo.

FUNDAMENTOS DA PRISÃO PREVENTIVA.

Decisão que guarda suficiente fundamentação.

Presença do requisito do art. 312, CPP – garantia da ordem 
pública – e do inciso I do art. 313, também do CPP. Crime de 
roubo, em cidade do litoral, durante o período de veraneio. 
Pretensão de evitar a reiteração criminosa.

PREDICADOS PESSOAS.

Condições pessoais, mesmo que favoráveis não têm o condão de 
assegurar a liberdade postulada, ainda mais quando presentes os 
requisitos que autorizam a prisão preventiva.

MEDIDAS CAUTELARES.

Medidas cautelares diversas à prisão não se mostram suficientes 
diante da natureza e das características do delito, um roubo à 
veículo automotor, praticado com grave ameaça à pessoa mediante 
emprego de arma de fogo. Nítido o periculum libertatis.

ORDEM DENEGADA. UNÂNIME.

Na presente oportunidade, a defesa reitera que o decreto de prisão 

preventiva do recorrente não teve a devida fundamentação, observando somente a gravidade 

do delito. Sublinha que os requisitos autorizadores da medida constritiva, previstos no art. 312 

do CPP, não são vistos no caso. Reitera que não houve audiência de custódia.

Diante disso, requer, liminarmente e no mérito, a revogação da prisão 

preventiva ou, subsidiariamente, a aplicação de medidas cautelares diversas.

O pedido de liminar foi indeferido (e-STJ fls. 333/335).

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do 
recurso, recebendo o parecer a seguinte ementa (e-STJ fl. 351):

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. PERICULOSIDADE DO 
RECORRENTE. MODUS OPERANDI. SIMULACRO DE ARMA DE 
FOGO. CONCURSO DE AGENTES. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DO CÁRCERE E 
CONDIÇÕES SUBJETIVAS FAVORÁVEIS. INSUFICIÊNCIA, SE 
PRESENTES OS REQUISITOS DA SEGREGAÇÃO PROVISÓRIA. 
AUSÊNCIA DE REALIZAÇÃO DA AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA NO 
PRAZO LEGAL. IRREGULARIDADE SUPERADA PELA 
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DECRETAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO CONFIGURADO. IMPROVIMENTO DO RECURSO. 

– A prisão preventiva se justifica na necessidade de salvaguardar a 
ordem pública, em razão da periculosidade do agente e da 
gravidade concreta do delito, evidenciadas pelo modus operandi, 
tendo perpetrado o crime valendo-se de simulacro de arma de fogo 
e em concurso de agentes, razões tais, que, outrossim, tornam 
insuficiente a aplicação de quaisquer das medidas cautelares 
subsidiárias à prisão, previstas no art. 319 do CPP.

– Condições pessoais favoráveis não têm o condão, de per si, de 
autorizar a revogação da constrição cautelar quando esta seja 
recomendada por outros elementos dos autos.

– Conforme a jurisprudência de ambas as Turmas desse Superior 
Tribunal de Justiça, a ausência de audiência de custódia não 
constitui irregularidade suficiente para ensejar a ilegalidade da 
prisão cautelar, desde que observados os direitos e garantias 
previstos na Constituição Federal e no Código de Processo Penal, 
conforme o presente caso.

Além disso, uma vez convertida a prisão em flagrante em prisão 
preventiva, revela-se superada a questão.

– Parecer pelo não provimento do recurso ordinário.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 113.968 - RS (2019/0166326-2)

VOTO

 O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Busca-se, em síntese, neste recurso, a revogação da prisão cautelar do 

paciente, acusado da prática do crime de roubo majorado.

A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se 

de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). 

Assim, a medida, embora possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada 

(art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 

presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 

pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal, que assim dispõe: 

A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal, ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando 
houver prova da existência do crime e indício suficiente de autoria.

Quanto aos pressupostos/requisitos da prisão preventiva, colhem-se estas 

lições do Professor Guilherme de Souza Nucci:

Entende-se pela expressão [garantia da ordem pública] a 
necessidade de se manter a ordem na sociedade, que, como regra, é 
abalada pela prática de um delito. Se este for grave, de particular 
repercussão, com reflexos negativos e traumáticos na vida de 
muitos, propiciando àqueles que tomam conhecimento da sua 
realização um forte sentimento de impunidade e de insegurança, 
cabe ao Judiciário determinar o recolhimento do agente.

[A conveniência da instrução processual] é motivo resultante da 
garantia da existência do devido processo legal, no seu aspecto 
procedimental. A conveniência de todo processo é realização da 
instrução criminal de maneira lisa, equilibrada e imparcial, na 
busca da verdade real, interesse maior não somente da acusação, 
mas, sobretudo, do réu. Diante disso, abalos provocados pela 
atuação do acusado, [...] a fuga deliberada do local do crime, [...] 
dentre outras. 
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Asseguração da aplicação da lei penal: significa garantir a 
finalidade útil do processo, que é proporcionar ao Estado o 
exercício do seu direito de punir, aplicando a sanção devida a 
quem é considerado autor de infração penal (NUCCI, Guilherme de 
Souza. Código de Processo Penal Comentado. 13. ed. Rio de 
Janeiro: Forense: 2014, p. 699, 708 e 710).

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que prisão cautelar esteja 

pautada em motivação concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do 

crime.

 O decreto de prisão preventiva fundamentou-se da seguinte forma (e-STJ 

fls. 75):

(...)

2. De outro lado, o flagrado não merece o benefício da liberdade 
provisória, porquanto presentes os requisitos autorizadores da 
conversão da prisão em flagrante em preventiva.

Com efeito, do incluso auto de prisão em flagrante verifica-se a 
demonstração da materialidade e de indícios suficientes de autoria.

A necessidade da medida, outrossim, faz-se presente, porque se 
cuida de crime grave - roubo de veículo - praticado em zona 
litorânea em período de intenso movimento de pessoas em época de 
veraneio.

 (...)

O acordão guerreado teceu as seguintes considerações (e-STJ fls. 285/286):

(...)

Inicialmente, cabe registrar, mais uma vez que, ao contrário do que 
alega a defesa, a decisão que decretou a prisão preventiva 
encontra-se satisfatoriamente fundamentada, construída sobre os 
pilares da legalidade, tendo em vista que foram apontadas as 
características do fato, bem como a necessidade da segregação dos 
pacientes, para garantia da ordem pública.

Não há que se falar em insuficiência de provas da existência do 
crime ou de indícios suficientes da autoria, ainda mais por se tratar 
de prisão em flagrante, analisado, além da gravidade abstrata do 
delito, a sua gravidade concreta.
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Desse modo, restam atendidas as previsões do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. (...). Trata-se de fato ocorrido no litoral, 
em período de veraneio, presente a grave ameaça e o concurso de 
agentes. Justificada a prisão, e sua manutenção, seja para 
preservar a orem pública, no sentido de evitar repetição de ações 
criminosas, bem como para assegurar regular andamento à ação 
penal.

(...)

De fato, extrai-se da decisão que converteu a prisão em flagrante em 

preventiva que foram consideradas relevantes as circunstâncias concretas do caso para 

justificar a necessidade da imposição da medida, para se resguardar a ordem pública, 

notadamente diante da gravidade concreta da conduta – o paciente teria praticado o delito de 

roubo em local de intenso movimento turístico, a demonstrar ousadia peculiar no modus 

operandi da conduta.

A orientação jurisprudencial do STF é no sentido de que a periculosidade do 

agente constitui fundamentação idônea para a decretação da custódia cautelar (HC 137.234, 

Rel. Min. Teori Zavascki; HC 136.298, Rel. Min. Ricardo Lewandowski; HC 136.935-AgR, 

Rel. Min. Dias Toffoli)

Nesse mesmo sentido:

(...) "A jurisprudência desta Corte consolidou o entendimento de ser 
idônea a prisão decretada com base em fatos concretos observados 
pelo juiz na instrução processual, notadamente a periculosidade, 
não só em razão da gravidade do crime, mas também do modus 
operandi da conduta delituosa." (STF, HC n. 124.562, Relator 
Ministro GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 
24/3/2015, publicado em 24/4/2015)

(...) Se a conduta do agente - seja pela gravidade concreta da ação, 
seja pelo próprio modo de execução do crime - revelar inequívoca 
periculosidade, imperiosa a manutenção da prisão para a garantia 
da ordem pública, sendo despiciendo qualquer outro elemento ou 
fator externo àquela atividade." (STJ, RHC n. 47.871/RJ, Relator 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado 
em 21/08/2014, DJe 28/08/2014)
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No sentido do até então exposto, destaco os seguintes precedentes: 

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA DELITUOSA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. MEDIDAS ALTERNATIVAS À PRISÃO. 
INAPLICABILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

1. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de 
autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.

2. A prisão preventiva está adequadamente motivada com base em 
elementos concretos extraídos dos autos, diante do modus operandi 
da suposta conduta criminosa, indicando a periculosidade do 
recorrente que, em concurso de agentes e mediante grave ameaça 
perpetrada com emprego de arma de fogo, teria abordado vítima 
que transitava na via pública e, arrebatando violentamente a 
mochila que estava nas costas, subtraiu-a, com os bens que estavam 
no seu interior, bem como seu relógio.

3. Segundo reiterada jurisprudência desta Corte, a periculosidade 
do agente, evidenciada no modus operandi do delito, é fundamento 
idôneo para justificar a prisão preventiva, tendo como escopo o 
resguardo da ordem pública, como ocorreu na espécie.

4. A medida constritiva é reforçada ainda em face da 
periculosidade do recorrente, pois inserido na senda criminosa, 
evidência que se denota pelas anotações em seu histórico criminal, 
de modo que a medida se destina a evitar a reiteração delitiva.

5. "Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a preservação 
da ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva 
quando o agente ostentar maus antecedentes, reincidência, atos 
infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em curso, 
porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, 
por via de consequência, sua periculosidade" (RHC 107.238/GO, 
Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, 
DJe 12/03/2019).

6. É "indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão quando esta encontra-se justificada na gravidade concreta 
do delito e na periculosidade social do réu, indicando que as 
providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a 
ordem pública" (HC 315.151/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 28/4/2015, DJe de 25/5/2015; HC 
323.026/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 1º/9/2015, DJe 17/9/2015).
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7. Recurso em habeas corpus desprovido.

(RHC 110.197/PE, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 11/06/2019, DJe 18/06/2019)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. ROUBO MAJORADO E EXTORSÃO QUALIFICADA E 
MAJORADA. ALEGAÇÃO DE NULIDADE POR OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA IDENTIDADE FÍSICA DO JUIZ. INOCORRÊNCIA. 
MAGISTRADA QUE PRESIDIU A AUDIÊNCIA EM GOZO DE 
FÉRIAS. NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS 
OPERANDI. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. INSUFICIÊNCIA. 
RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

1. O princípio da identidade física do juiz pode ser excepcionado 
nos casos de convocação, licença, promoção, férias, ou outro 
motivo legal que impeça o (a) Magistrado (a) que presidiu a 
instrução sentenciar o feito. Precedentes.

2. No caso, a Magistrada que presidiu a audiência estava em gozo 
de férias regulamentares. Assim, a sentença condenatória proferida 
por outro Membro do Poder Judiciário é válida.

3. O modus operandi do delito autoriza a negativa do direito de 
recorrer em liberdade como forma de resguardar a ordem pública, 
nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal. Na hipótese, 
assentou-se que o crime foi cometido com superioridade numérica 
de agentes (quatro indivíduos) e com "significativo prejuízo 
patrimonial".

4. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal já se pronunciou 
no sentido de que não há ilegalidade na "custódia devidamente 
fundamentada na periculosidade do agravante para a ordem 
pública, em face do modus operandi e da gravidade em concreto da 
conduta" (HC 146.874 AgR, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 06/10/2017, DJe 26/10/2017).

5. Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, bons 
antecedentes e residência fixa, não têm o condão de, por si sós, 
desconstituir a custódia processual, caso estejam presentes outros 
requisitos que autorizem a decretação da medida extrema.

6. Demonstrada pelas instâncias ordinárias, com expressa menção 
à situação concreta, a presença dos pressupostos da prisão 
preventiva, não se mostra suficiente a aplicação de quaisquer das 
medidas cautelares alternativas à prisão.

7. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

(RHC 111.670/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, 
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julgado em 04/06/2019, DJe 13/06/2019)

Quanto a não realização de audiência de custódia não acarreta a automática 

nulidade do processo criminal. Com o decreto da prisão preventiva, a alegação de nulidade 

fica superada. Isso porque a posterior conversão do flagrante em prisão preventiva constitui 

novo título a justificar a privação da liberdade, restando superada a alegação de nulidade 

decorrente da ausência de apresentação do preso ao Juízo de origem (HC 363.278/SP, Rel. 

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 

18/08/2016, DJe 29/08/2016)

Por fim, convém consignar que o entendimento desta Corte é assente no 

sentido de que, estando presentes os requisitos autorizadores da segregação preventiva, 

eventuais condições pessoais favoráveis não são suficientes para afastá-la.  

Nesse sentido: 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. ENVOLVIMENTO DE MENOR. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. CIRCUNSTÂNCIAS 
DO DELITO. VARIEDADE, NATUREZA E QUANTIDADE DE 
DROGA ENCONTRADA. APREENSÃO DE OBJETOS UTILIZADOS 
NO PREPARO E DISSEMINAÇÃO DE DROGAS. RISCO DE 
CONTINUIDADE NO COMÉRCIO ILÍCITO. PERICULOSIDADE 
SOCIAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CUSTÓDIA 
FUNDAMENTADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. RECLAMO IMPROVIDO.

1. Não há ilegalidade na manutenção da prisão preventiva quando 
demonstrado, com base em fatores concretos, que a medida se 
mostra necessária, dada a forma como ocorrido o delito, indicativa 
de envolvimento mais profundo com a  narcotraficância.

2. A variedade - cocaína e maconha -, a natureza mais nociva da 
primeira substância citada e a quantidade de material tóxico 
apreendido, somadas ao envolvimento de um adolescente na 
conduta criminosa, bem como à localização de objetos comumente 
utilizados no preparo e disseminação de drogas, são circunstâncias 
que indicam a periculosidade social do recorrente e o risco de 
continuidade na prática criminosa, caso libertado, autorizando a 
preventiva.

3. Condições pessoais favoráveis não tem, em princípio, o condão 
de, isoladamente, revogar a prisão cautelar, se há nos autos 
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elementos suficientes a demonstrar a sua necessidade.

4. Recurso ordinário improvido. (RHC 65.595/MG, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 17/12/2015, DJe 
02/02/2016).

Dessa forma, demonstrados os pressupostos e motivos autorizadores da 

custódia cautelar, elencados no art. 312 do CPP, não se vislumbra constrangimento ilegal a ser 

reparado por este Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator

Documento: 1849320 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/08/2019 Página  12 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2019/0166326-2 RHC 113.968 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00013723920198210072  01111588920198217000  07221900006025  1111588920198217000  
13723920198210072  70081392490

EM MESA JULGADO: 13/08/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUCAS GABRIEL ARAUJO LOPES (PRESO)
ADVOGADOS : RAFAEL RAPHAELLI - DEFENSOR PÚBLICO - RS032676 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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